
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187616 - BA (2023/0343698-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO JESUS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE  CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DE DELITIVA.  PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE HOMICÍDIO. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o 
agente perpetrou roubo com ameaças de morte à vítima, tendo a arma branca 
sido quase encostada em sua barriga, sendo certo que ela estava acompanhada 
por seu filho de sete anos de idade. Tal modus operandi, por si só, já justifica 
a mantença do decreto preventivo, com vistas a garantir a ordem pública.
3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo indeterminado 
pela prática de ato infracional análogo ao crime de homicídio, tendo sido 
posto em liberdade pelo advento da sua maioridade. Ainda, deve ser sopesada 
a prática pelo agente de dois delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a 
indicar a presença de risco concreto de reiteração delitiva e, por consectário, a 
necessidade da medida excepcional para garantir a ordem pública.
5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa de sopesado 
como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-base, tal elemento deve ser 
necessariamente valorado para fins de verificação da necessidade e 
conveniência da decretação da custódia cautelar.
6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas instâncias 
originárias, com expressa menção às peculiaridades do caso concreto, a 
necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas 
no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
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30/8/2023.).
7. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo indeterminado 
pela prática de ato infracional análogo ao crime de homicídio, tendo sido 
posto em liberdade pelo advento da sua maioridade. Ainda, deve ser sopesada 
a prática pelo agente de dois delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a 
indicar a presença de risco concreto de reiteração delitiva e, por consectário, a 
necessidade da medida excepcional para garantir a ordem pública.
5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa de sopesado 
como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-base, tal elemento deve ser 
necessariamente valorado para fins de verificação da necessidade e 
conveniência da decretação da custódia cautelar.
6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas instâncias 
originárias, com expressa menção às peculiaridades do caso concreto, a 
necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas 
no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
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30/8/2023.).
7. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO JESUS DE OLIVEIRA 
contra a decisão que não conheceu do mandamus, ficando mantida a prisão preventiva contra ele 
decretada. 

Em razões, a defesa sustenta, em síntese, que a prática anterior de ato infracional não 
constitui motivação concreta para a medida constritiva de liberdade, devendo ser valorado o fato 
do réu ser primário.

Alega, ainda, que a gravidade abstrata da conduta não justifica a custódia preventiva 
do ora agravante.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de prover o recurso ordinário, nos 
termos do declinado na inicial, para revogar a prisão preventiva do ora agravante, expedindo-se 
alvará de soltura.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Como consabido, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 

autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso, a Corte de origem manteve a constrição da liberdade da vítima pelos 
seguintes fundamentos:
 

"[...] Extrai-se da decisão vergastada, constante às fls. 03/04 do ID 48704172, que a 
motivação despendida para converter a prisão em flagrante em preventiva encontra-se 
lastreada na existência do Processo de Apuração de Ato Infracional nº 0000130-
69.2017.8.05.0166, no qual foi aplicada ao ora paciente a medida de internação em 
estabelecimento educacional por infração ao delito análogo ao art. 121, caput, do CP 
(homicídio), com trânsito em julgado em 06/10/2017, extinta por ter o agente 
completado 21 anos em 25/01/2022, além do perigo gerado pelo estado de liberdade 
do acusado e risco à ordem pública, tendo em vista a prática reiterada de infrações  
delitivas, bem como diante das circunstâncias do delito, praticado com grave ameaça, 
o que efetivamente evidencia a periculosidade e propensão do indiciado à prática 
criminosa. Ora, o decreto prisional satisfaz plenamente os requisitos legais, 
encontrando-se devidamente fundamentado, lastreado na existência de indícios 
suficientes de autoria e materialidade delitiva e na necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública. Todos esses elementos corroboram a reportada 
relevância da prisão cautelar. As características do crime perpetrado e a forma de sua 
execução evidenciam a periculosidade e o risco de reiteração delitiva, atingindo, 
portanto, à ordem pública, mostrando-se correta a fundamentação da decisão 
impugnada. Isto porque, conforme pode ser vislumbrado, extrai-se do depoimento da 
vítima K. J. D. S., que, quando o roubo foi perpetrado, ela se encontrava em 
companhia do seu filho de 7(sete) anos de idade, sendo que o Paciente a ameaçou 
com uma faca, que estava muito próxima da barriga da vítima. Verifica-se ainda que, 
após ter praticado o referido crime, no qual subtraiu o aparelho de telefonia móvel 
celular da primeira vítima, o Paciente praticou outro crime de roubo, com o emprego 
de arma branca, desta vez em face da vítima K. R. T., ao qual também subtraiu o seu 
aparelho de telefonia móvel celular. O Paciente, por outro lado, ao ser interrogado em 
delegacia, alegou que foi a primeira vez que teria cometido um crime de roubo e que 
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só recordou do que teria feito na manhã seguinte a data dos fatos, segundo ele, 
“quando passou o efeito da cachaça”. E ressaltou que quando era adolescente 
cometeu ato infracional análogo ao crime de homicídio, no qual matou o seu irmão, 
mediante golpes de faca. Considerando que, conforme declarado pelo Paciente, o 
instrumento utilizado para ceifar a vida do seu irmão foi semelhante ao utilizado para 
ameaçar as vítimas, não apenas resta evidenciada a sua alta periculosidade, como 
também a alta propensão a reiteração delitiva, uma vez que o réu cometeu dois 
crimes de roubos seguidos, em locais próximos, porém distintos, na madrugada do 
dia 30/07/2023.

 
Com efeito, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 

ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o agente perpetrou roubo 
com ameaças de morte à vítima, tendo arma branca sido quase encostada em sua barriga, sendo 
certo que ela estava acompanhada por seu filho de sete anos de idade. Tal modus operandi, por si 
só,  já justifica a mantença do decreto preventivo, com vistas a garantir a ordem pública.

Nesse sentido:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. 
NÃO PREJUDICIALIDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA E RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. De acordo 
com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal condenatória 
superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade somente prejudica o 
exame do recurso em habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles 
utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em 
apreço.2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado. Ademais, conforme preconiza o art. 387, § 1º, do CPP, o 
magistrado, ao proferir sentença condenatória, "decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar", sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta.3. In 
casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois o 
crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma branca (canivete) e em 
concurso com um adolescente, o que justifica a prisão cautelar, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em razão do modus operandi com que o delito fora 
praticado. Além disso, o ora agravante, quando flagrado pelo roubo, já tinha contra si 
processo criminal relacionado à prática, poucos meses antes, do delito de receptação, 
o que também justifica a prisão cautelar na necessidade de garantia da ordem pública, 
como forma de evitar a reiteração delitiva.4. Esta Corte Superior de Justiça tem 
entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da 
sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a 
afirmação de que permanecem presentes os requisitos e pressupostos da prisão 
preventiva, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como 
ocorreu na espécie sub judice.5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.6. O 
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fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação de sua prisão preventiva.7. Agravo regimental não provido"(AgRg no 
RHC n. 174.381/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023.)

 
Além disso, conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo indeterminado pela 
prática de ato infracional análogo ao crime de homicídio, tendo sido posto em liberdade pelo 
advento da sua maioridade. Ainda, deve ser sopesada a prática pelo agente de dois delitos de 
roubo na mesma madrugada, tudo a indicar a presença de risco concreto de reiteração delitiva e, 
por consectário, a necessidade da medida excepcional para garantir a ordem pública.

Com efeito, malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa de 
sopesado como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-base, tal elemento deve ser 
necessariamente valorado para fins de verificação da necessidade e conveniência da decretação 
da custódia cautelar.

Ademais, nos termos do entendimento desta Corte, "demonstrada pelas instâncias originárias, 
com expressa menção às peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas 
à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.616 / BA
Número Registro: 2023/0343698-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80005858220238050166 8000585822238050166 80373783320238050000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO JESUS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO JESUS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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